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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADA DOS BOIS

Processo no: 98

Modalidade: Pregão - SRP

Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço por ltem

OBJETO: Registro de Preço para eventual Aquisição de MATERIAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS (SRM) para atender as necessidades do Município de
l\4alhada dos Bois/SE, conforme condiÇÕes, exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência
e seus anexos.

Torna-se público que o MUNICíPlO DE MALHADA DOS BOIS/SE, por meio do setor de LicitaçÕes através
de sua PREGOEIRA designada pela Portaria n'6312025, sediado(a) no Conjunto Maria Rosa, RUA C, N"
12, CENTRO DE MALHADA DOS BOIS/SE, realizará licitaÇáo, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRÔNlCA, nos termos da Lêi n" 14.133, de 202'1, Lei Complementar no. 12312006, Lei Complementar
no 14712014, PORTARIA CONJUNTA MGI/l\ilFlCGU N" 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, na seguinte data,
horário e local:

DO REGISTRO DE PREÇOS - As regras referentes aos óÍgãos gerenciador e particrpantes, bem como a
eventuais adesÕes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

ABERTURA DA SESSÃo PÚBLlcA: às 09h00min do dia 19 de junho de 2026.

lNíclo DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h05 min do dia 19 de Junho de 2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão, obrigatoriamente, o horário de BrasÍlia - DF.
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de PreÇo
para eventual Aquisição de MATERIAIS PARA ||\4PLEMENTAÇÃO DA SALA DE RECURSOS
MULTIFUNCIONAIS (SRM) para atender as necessidades do MunicÍpio de Malhada dos Bois/SE,
conforme condiçÕes, exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participaçáo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço poÍ ltem, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificaÇÕes do objeto.

1.4. Em caso de discrepância entre as especificaçÕes deste objeto descritas no sistema

wwvi.lieitanet.corn.br e as constantes deste êdital, prevalecerão as últimas 
,../

Rua C, no. íí2, Coniunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 1 3.1 í 5.993/000'l -99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com

ENDEREçO: As propostas seráo recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:

www.licitanet.com.br
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2 DA DOÍAÇÃO ORÇAMENTÁRA:

2.1 As despesas oriundas do objeto desta licitaçâo correrão à conta dos recursos oÍÇamentários

consignados no OrÇamento deste municÍpio, com dotaÇáo suficiente, obedecendoao ORÇAMENTO VIGENTE.

2 2 A cada exercíc o financeiro. deverá ser conÍirmada a disponibilidade de créditos orçamentárros.

3. DO CREDENCIAUEI,ITO

3.'1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no yuyJ§!!a-!,qt so[.!f que permite a

participação dos interessados na modalidade LlClTArÓRIA PREGÃO, em sua FoRIvlA ELETRÔNICA.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema amplica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunçâo de sua capacidade técnica para rêalização das transaçÕes inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabjlidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora

da licitaçáo por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

www.licitanet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteraçâo dos registros tão logo identifique ancorreÇão ou aquêles se

tornem desatualizados.

3.6. A nâo observância do disposto no subitem anteÍioÍ poderá ense.iar desclassificaÇão no momento da

habilitaçáo.

3.7 O licitante que deixar de assinalar o campo da DeclaraÇáo de lúE/EPP não terá direito a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte e equiparadas:

3.8 O licitante responsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transações eÍetuadas em seu nome, assume

como flrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão/entidade promotora da

licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

3.9 As Licitantes intêressadas deveráo proceder ao credenciamento antes da data marcada parainicio da

sessão pública via internet,

3.10 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato

bloqueio de acesso.

4 CONOIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÂO-

Rua C, no. 1 12, Conjunto Maria Rosa da Silva - C EP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 1 3.1 1 5.993/0001 -99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com

3.2. O cadastro deverá ser feito no sítio ryulry.licitanet.com.br;
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4.1. Poderão participar deste Pregáo interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitaÇão, e que estejam com Credenciamento regular no www.licitanet.com.br.

4.2. Será concedido tratamento favorecido paÍa as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE, previsto na Lei Complementar no 12312006 alterada pela Lei Complementat n. 14712014, parc as

socaedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lêi no 1'1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006.

4.3 Os licitantes que não se enquadrem como MICRO EMPRESAS (ME) ou EMPRESA DE

PEOUENO PORTE (EPP), poderáo cotar os ITENS, entretanto somente seráo aceitos casonâo aja MICRO

EMPRESAS (ME) ou EMPRESA DE PEOUENO PORTE (EPP) participando deste processo, que neste caso

seráo abertos para disputa entre os demais licitantes presentes.

4.4 Todos os ITENS sáo exclusivos para MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, conforme preceitua o

Art.48, inciso I da Lei Complementar n 123/2006 com a redaÇão dada pela Lei Complementat n" 14712014,

4.5 Poderáo participar EXCLUSIVAMENTE as empresas sediadas nos Limites geográficos do

I\ilunicípio de MALHADA DOS BOIS (âmbato local), nos termos do que dispôe o decreto municipal.

4.6 A participação nesta licitaÇão importa à proponente na irrestrita aceitaÇáo das condiçoês

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condiçóes ensejará no sumário

IMPEDIMENTO da proponente,no referido certame,

4.7 Nâo cabe aos licitantes, após sua abertura, alegaçáo de desconhecimento de seus itens ou

reclamaçáo quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantesdeverâo ler atentamentê

o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificaçÕes do ANEXO(TERMO DE

REFERÊNCIA);

4.8 Como requisito para participação no PREGÂO ELETRÔNICO o Ljcitante deverá manifestar, em

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta

de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva

técnica constante do ANEXO | (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.8. Não poderão participar desta licitaçáo os interessados:

4.8.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitaçáo em decorrência de sançáo que lhe foi amposta,

4.8.2. Pessoa que mantenha vinculo de natureza têcnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funÇâo na licitaÇão

ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital

de licitação;

4.8.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entÍe si,

í-r\
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4.8.4. Pessoa fÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissáo de

trabalhadores a condiÇões análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados

pela legislaÇão trabalhista;

4.8.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta Municipal, nos termos do art. '156, lll, § 40, da Lei n. 14.13312021,

4.8.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, na forma do art. 156, lV, §

50, da Lei n. 14.13312021:

4.8.7. Estrangêiros que náo tenham representaÇáo legal no BÍasil com poderes expressos para receber

citaçáo e responder administrativa e judicialmente;

4.8.8. O impedimento de que trata o item 4.8.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

4.8.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio,

4.5. Como condiçâo para participaçáo no Pregáo, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do

sistema êletrônico, relativo às seguintes declaraÇões:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelêcidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando

apta a usufruar do tratamento favorecido êstabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.'l.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2.nos itens em que a participação náo for exclusiva para macroempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalaÉo do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante náo ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitagão deflnidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias,

4.5.4. que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão dê aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da

Constituição;

Rua C, no. 'l'12, Conjunto Maria Rosa de Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 13.115.993/000í-99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com
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4.5.6. A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÇão sujeitará o licitante às sançóes

previstas em lei e neste Edrtal.

DA APRESENTAçÃO DA PROPÔSTÂ E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com. brl),

concomitantemente com os documentos de HABILITAçÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a

"DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO",iNCIUiNdO QUANTIDADE E PREçO(CONFORME

SOLICITA O SISTEMA), até o horário limitepré-definido no preâmbulo deste instrumento, exclusivamente

por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa

documentaçâo;

5.2 O licitante deverá obedecer rigorosamêntê aos têrmos deste Edital e seus anexos. Em caso de

discordância existente enlre as especificaÇÕês deste objeto descritas no PORTAL e asespecificaçôes

constantes do ANEXO ll (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

por meio de chave de acesso e senha;

5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitaÇão anteriormente inseridos no sistema,

5.5 Náo será estabelecida, nêssa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas, o que somenle ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaÇão e julgamento

da proposta;

5.6 Os documentos que compÕem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio

de lances;

5.7 Os documentos necessários à participaÇão na presente licitação, compreendendo osdocumentos

referentes à proposta de preÇo e à habilitação (e seus anexos) deverâo sêr apresentados no idioma oficial

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do paÍs,

5.8 Nâo serão aceatos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital,

5.9 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração

dos itens constantes da proposta de preços;

5. í 0 Os lacitantes devem estar cientes das condiçÕes para participação no certame e assumira

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

O mero envio da documentaçâo não conferirá às proponentes qualquer dlreito contra o Município de MALHADA

DOS BOIS, observadas as prescriçóes da legislaÇão específlca.

5.115.3. As Microempresas e Emprêsas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçáo de

habilitaçáo, ainda que haja alguma restriÇáo de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da

LC n" 123, de 2006.

6. DO PREENCHIMÉI{TO DA PROPOSTA

Rua C, no. '112, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malheda dos Bois - SE
CNPJ - í 3. í'l 5.993/000í -99 - e-mail: prefeituramelhedadosbois@gmail.com
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6.1. O licitante dêverá

campos:

enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seg

6.1.1 . Valor unitário e total do item,

6.'l.2. Marca;

6.1.3. Fabricantel

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaÇÕes similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou dê garantia, número do registro ou

inscriçáo do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tnbutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de êxclusiva

responsabilidade do licltante, náo lhe assistindo o direito de pleiteaÍ qualquer alteração, sob alegaçáo de erro,

omissâo ou qualquer outro pÍetexto.

6.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçáo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

conÍataçÕes públicas, quando participarem de licitaçÕes públicas.

6.7 As propostas digitadas no sistema NÃO DEVEM CONTER IDENTIFICAçÃO DA LICITANTE (sob

pena de desclassificação), visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das

mesmas. Todavia, as propostas anexadas (Íísicas) iunto aos documentos de habilitação devem

conter todos os dados dalicitante, conforme modelo (anexo ll);

6.8 A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrerda execuÇâo

dos serviÇos e aplicaçáo de eventual sanÇáo à adjudicatária, se for o caso;

6.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada aquela que

náo corresponda às especificaçÕes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

E FORMULAÇÃo DE

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que náo

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou náo

apresentem as especificaÇôes técnjcas exigidas no Termo de Refêrência. /
Rua C, no. lí2, Conjunto Mariã Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhãda dos Bois - SE

CNPJ - 13.115.993/0001-99 - e-mail: prefeituramâlhadâdosbois@gmail.com
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados nestê Edital.
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7 .2.1 . Taínbém será desclassificada a proposta que identifaque o licatante

7.2.2. A desclassificaÇão será sêmprê fundamêntada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamentê as propostas classiflcadas, sendo que somente estas

participarào da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão ofereceí lances sucessivos, observando o horário fixado para abertuÍa da sessão

e as regras êstabelecidas no Edital.

7 .7 . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e Íegistrado pelo sistema.

7 .8. O intervalo mínimo de diferenÇa de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,0'l (um

centavo).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perÍodo dê duração

da sessáo pública.

7.11 A prorrogaÇão automática da etapa de lances, dê que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

7.12 Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiflcadamente, admitir o reinÍcio da sessáo pública

de lances, em prol da consecução do melhor preÇo.

Rua C, no. 1í 2, Coniunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 1 3.1 15.993/0001 -99 - ê-mail: prefeituramalhadedosbois@gmail.com
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7.14. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaÇáo do licitante.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinÍcio somente após comunicaÇão expressa do Pregoeiro

aos participantes do certame, publicada no https://licitanet.com.br/ , quando serão divulgadas data e hora

para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaÇáo do fato

pelo Pregoeiro aos partacapantes, no sítio elekônico utilizado para divulgaçâo.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme deínido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contrataçâo para as microempresas

e empresas de pequeno porte, nos termos do aft. 44 da Lei Complementar n" 123i2006, entendendo-se por

empate, neste caso, aquelas situâçÕes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas

de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cincopor cento) superiores à proposta de melhor preço;

7.21Para efeato do disposto no subitem 7.20 acima, ocorrendo o empate, seráo adotados os seguintes

procedimentos:

7.224 micÍoerngresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classiflcada, poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada de menor preço,

7.23 Não ocorrendo a apresentaÇâo da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte,

na forma do subitem 7.22, serâo convocadas as remanescentes que, porventura, sê enquadrem na hipótese

do subitem 7.20 deste Edital, na ordem classiflcatória, para o exercício do mesmo direito;

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pêqueno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.20, seÍá realizado sorteio entre

elas, para que se identiíque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.25 Na hipótese da nào-ordenaÇão das propostas nos termos previstos nos subitens 7 .20 a 7.24, será

considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço;

7.26 O disposto nos subitens 7.20 a 7.24, somente se aplacará quando a melhor oferta não tiver sido

aprêsentada por macroempresa ou empresa de pequeno porte.

7 .27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, enviê a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo rcalizada, acompanhada, se Íor o caso, dos docu

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nêste Edital e já apresenta

Rua C, no. 1í2, Conjunto Maria Rosa da Silvâ - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
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7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitlva do Pregão, o sistema

eletÍônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.29 Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequaÇão ao obieto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximoestipulado para contrataÇáo

neste Edital e em seus anexos e verificará a habilitaçâo do licitanteconforme disposições do edital.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior aopreço

máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;

8.3 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitáraos simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatÍveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaÇão não tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração;

8.4 Qualquer interessado poderá requereÍ que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessldade de suspensáo da sessáo pública para a realizaçeo dediligêncras, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mÍnimo, vinte ê quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitaçâo da proposta.

8.6.1 O prazo estabelêcido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e.justificada do

licitante, Íormulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitaÇão pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

caracteristicas do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de ouÍas

informaçÕes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,

se for o caso, por outro meio e prazo indicadospelo Pregoêiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônaco, sob pena de não aceitaÇão da proposta;

8.6.3 Se a pÍoposta ou Iance vencedor for dêsclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiícaÇão,

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, inÍormando no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtengão de melhor preço, vêdada a negociaÇão

em condiçÕes diversas das previstas neste Edital,

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar àsubsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais

licitantes /8.7 No Julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem,(sua

,,{Y
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substáncia;

8.8 Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitaÇão dolicitante,

observado o disposto neste Edital.

L DA HÂslLtTÀçÂO'

9.1. Os documentos de habilitaÇão, relacionados no subitem 9.21, deveráo ser cadastrados previamente

no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. A visualizaÇão dos documentos

cadastrados pelas interessadas ficará indisponÍvel para os demaisparticipantes, inclusive para o Pregoeiro,

9.6 Cadastro Nacional de Empresãs lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacionel de Empresas

Punidas - CNEP (www. portaldatransparencia.gov. br/);

9.7 Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade_adm/consultar_requerido. php).

9.8 Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

https://contas.tcu.gov. br/ords/f?p= 1660 3 0

9.9 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.10 A tentativa de burla será verificada por mêio dos vÍnculos societários, linhas de fomecimento similares,

dentre outros.

9.í0. O licitante será convocado para maniÍestaÇão previamente à sua desclassificaÇão.

9.1 1 . Constatada a existência de sanÇão, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participaÇão.

9.12. No câso de inabilitaÇão, haverá nova veriÍicaçeo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no'123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelecida

para aceitaÇão da proposta subsequente.

Ruâ C, no. 1 12, Conjunto Maria Rosa da Silva . CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
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9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaraÇão da empresa vencedora da licitação, os documentos

de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificaçâo do Pregoeiro;

9.3 Considerando-se que toda a documentaÇão requerida pode ter sua autenticidade consultada

eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas.

9.4 Como condiçáo prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do licitante detentor da proposta

classiflcada em primeiro lugar, o Pregoejro verificará o eventual descumprimento das condiçóes de

participação, especialmente quanto à existência de sanção quê impeÇa a participaÇão no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.5 Possuir Cadastro no Portal httos://licitênet.com. bí,

\
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9.'13. Caso atendidas as condições de participaçáo, a habilitaÇão dos licitantes será verificada por meio do

https://licitanet.com. br/, em relação à habilitaÇâo jurÍdica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica-financeira e habilitaÇâo técnica.

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do https://licitanet.com. br/, para

que estejam vigentes na data da abertura da sessâo pública, ou encamanhar, em con.iunto com a apresentaÇão

da proposta, a respectiva documentaÇão atualizada.

9.í5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÇâo complementares, necessários à

confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, vaa sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaÇão.

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do

documento digital.

9.17. Náo serão aceitos documentos de habalitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

fllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza. comprovadamente, forêm emitidos somente em nome da matriz.

9.19. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de números dê documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÇão do recolhimento dessas

contribuiçóes.

9.20 Ressalvado o disposto no itern 5, os licitantes deveráo encaminhar. nos termos deste Edtal, a

documentaÇáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo

9.21 . Habititação jurldica:

9.21.1. As particapantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as

suas alteraÇÕes subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as

posteriores alteraçôes, se houver;

9.21.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos

Constitutivos e todas as alteraçóes subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil,

acompanhados de prova da diretoria em exercício;

9.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedadês por AçÕes, deverão aprêsentar as publicaçÕes nos

Diários Oficaais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleiÇáo

de seus administradores.

9.21.4. No caso de empresário individual, inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis;

Rua C, no. 1 12, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
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9.21.5 Parc as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adminlstradores;

9.21.6. Os documêntos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consolidaÇão

respectiva;

9.22. Reguladdade fiecal e lrabalhista:

9.22.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.22.2. lnscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relalivo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compâtível com o objeto contratual

9.22.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuiçóes

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidâo

Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria [ilF n" 443, de 17 de

outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 43 da Lei Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006

9.22.4. Prcva de regularidade com a Fazenda Estâdual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

inteÍessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.43

da Lêi Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.22.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo - FGTS: Certidão de

Regularidade de SituaÇão - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

9.22.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbalho, mediante a apresentação

de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943:

9.22.7. caso o licitante seja considerado isento dos kibutos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá

comprovar tal condiÇão mediante declaraÇão da Fazenda Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei,

9.22.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo.

9.23. Qualificação Econômico-FinancBira.

I 23. 1 . Certidão negativa de feitos sobre falência ou concordata (natureza Cível) expedida pelo distribuidor da

sede do licitante,

9,24:.8tiãlifiiâçâó:Táciii.â.],],'':l]..,:.,:.
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9.24.'1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidadê da AdministraÇão

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de manejra satisfatória

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e pÍazos com

o objeto da presentê licitaçáo.

9.24.3. ComprovaÇáo da Autorizaçáo de Funcionamento da empresa participante da licitaÇão;

9.25. Documêntos Complementares:

9.25.1 O licitante deverá declarar:

9.25.2 que cumpre todos os requisitos de habilitaÇão e que sua proposta está em conformidade com as

exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei

(art. 63, l, da Lei no 14.13312021). - ANEXO lV

9.25.3. que não utiliza máo-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei n" 9.854/99, preferencialmente,

conforme Modelo sugerido pelo Edital; ANEXO V

9.25.4 O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei

Complementar no 123l06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. ANEXO Vl

9.26 A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista no item 69.25,

deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante.

9.27 Náo serão aceitos documentos rasurados ou ilegÍveis.

9.28 .Para fins de habilitação, serâo aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal,

tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei n'10.522102.

9.29 Sob pena de inabilitação, todos os documêntos deverão ser apresêntados:

9.29.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentaçáo específica, deverão sempre ser

apresentados em nome do llcitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa fÍsica;

9.29.2 .Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;

9.29.3 .Em nome da filial, se o licitante for a fllial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, foÍem

emitidos somente em nome da matriz;

9.29.4 Em original, em publicaÇão da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por seÍvidor

qualaficado do MunicÍpio pela Pregoeira ou Equipe de apoio

9.30 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitantê será declarado habilitado.

9.3'l A existência de restração relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sêja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do êdital.

9.31.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaÇâo

9.32 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍlcada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a Íegularização. O prazo poderá ser prorÍogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dê justificativa.

sRua C, no. lí2, Coniunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
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9.33 A nâo-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabili o

licitante, sem prejuízo das sançoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificaÇão. Se, na ordem de classificaçâo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriçâo na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo pÍazo pa? regularização.

9.34 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendêrá a

sessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.35 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÇáo, seja por não ãprêsentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.36 Nos atens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaÇáo, haverá

nova veriÍlcaÇáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.37 Constatado o atendimento às exigências de habilitaÇão fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

,tO. DO ÊNCAMINHAITENTO DA PROPO§TA VEi'CEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)

HORAS a contar da solicitaÇâo do Pregoeiro no sistema elêtrônico e deverá:

10.'1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1 .2. conter a indicaÇão do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final devêrá ser documentadâ nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execuÇâo do contrato e aplicaçáo de eventual sançáo à Contratada, se for o caso.

10.2.í. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo diveÍgência entre os preÇos unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

JCA
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nâo sendo considerada aquela

que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabelêça vÍnculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponÍveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Cabe recurso em face de:

11.'l. 1. Julgamento das propostas;

1'l.1.2. ato de habilitaÇão ou inabilitaÇão de licitante;

11.1.3. anulaçâo ou revogação da iicitação

11.2. - Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitaÇão ou inabilitaÇão de licitante serâo

observadas as seguintes disposrçÕes:

11.2.1 . a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamentê, sob pena de prêclusáo, e o prazo paru

apresentaçáo das razÕes recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitaÇão ou inabilitação ou, na hipótese de adoçáo da inversáo de Íases prevista no § 1o do art. 17 da

Lei n. 14.13312021, da ata de julgamento;

11.2.2. A apteciaÇão se dará em fase única.

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de'10 (DEZ) minutos, duranteoqual qualquer licitante

poderá, de Íorma imediâta e motavada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifêstar sua intençâo de

recu rso.

11.2.4. A falta de manifestaçáo no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante

vencêdor.

11.2.5. Não seíá admitida intenÇão de rêcurso de caráter protelatório, fundada em mêra insatisfaçáo do

licitante, ou baseada em fatos genéricos.

1 1 .2.6. O pregoeiro examinará a intençâo dê recurso, aceatando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo

próprio do sistema eletrônico.

11.2.7. O lacitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo

próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, Ícando os demaas licitantes, desde logo, intimados a

apresentar contrarrazôes, também via sistema, em igual prazo, que começará a corrêr a partir do término do

prazo do recorrente.

11.2.8. Para justificar sua intenÇão de recorrer e fundamentar suas razÕes ou contraÍrazões de recurso, o

licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.
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11 2 9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos,

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidaÇáo apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento.

12. :::::DA REâBÊRTumigA. §§§§ÃO Ft!§llcÂ

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçáo de atos anteraores à realizaçâo da sessáo

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaÇão em que seÍão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

121.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licjtante declarado

vencedor náo assinar o contrato, náo retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização Íiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12 2. Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocaÇâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocaÇâo Íeita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no https://licitanet. com. br/,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados

13. DA ATM.TIXCAçÁO E HOTOLOGAçÂO

131 Em conformidade com a Lei Federal no 14 133121 o objeto da licitaÇáo será adludicado ao licitante

declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisáo dos recursos apresentados.

132 Após a fase rêcursal constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório

14. DAGARANTIADEEXECUçÂO

14.1. Náo haverá exigência de garantia de execuçâo para a presente Õontratação.

'15 DO TEmIO DE COIITRATO OU INSTRUUENTO EOUMLENTE

1 5.1 . Após a homologaÇão da licitaçáo, em sendo realizada a contratação, será firmado Ata de Registro de

Preço e/ou Termo de ContÍato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçáo, para

assinar a Ata de RegistÍo de PreÇo e/ou Termo de Contrato ou aceitar instÍumento equivalente, corforme o
-Á-
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caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçâo, sem prejuízo

das sanÇÕês previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocaÇáo para comparecer perante o órgáo ou entidade para a assinatura Ata de

Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministraÇão poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou acêito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar

da data de seu recebimento.

15.2.2. O pazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitaÇáo justificada

do adjudicatário e aceita pela AdminisÍaçâo.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalentê, êmitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

15.3.'1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaÇáo de negócios ali estabêlecida as

disposiçoes da Lei no 14j3312021,

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas no edital e seus anexos,

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinÇão do contrato são aquelas previstas no artigo 137

da Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da AdministraÇão previstos no artigo 139 da mesma Lei.

15.3 . O prazo de vigência da ata de Íêgistro de preÇos será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preÇo vantajoso, em conformidade com o art. 84 da Lei 14.13312021.

15.4. Havendo formalização de contÍato, o prazo do contrato será de 12 (dozê) meses, contados da data

da sua publicaÇão, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei '14,13312021 .

15.5. Previamente à contrataçâo a Administração realizará consultas para identificar possÍvel suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruÇáo Normativa

n" 3, de 26 de abril dê 2018, e nos termos do art. 6", lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta

prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura da ata de registro e/ou contrato, será exigida a comprovaÇão das condiçÕes de

habilitaÇáo consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitaÇão não comprovar as condiçÕes de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preço ou contrato, a Administraçâo, sem prejuÍzo da aplicaÇão

das sançóes das demaas cominaÇôes legais cabívels a esse licitante, poderá convocar outro licitantê, respeitada

a ordem de classificação, para, após a comprovaçáo dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preÇos.

16 . DO..REAJUSTAü'ENTO Ei' SENTIDO GERAL

'16. 1 Da Ata de Registro de Preço - Alteração ou Atualização dos PÍeços Registrados:
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16.1.1 Os preÇos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços rêgistrados,

nas seguintes situaçÕes:

16.1.2Em caso de forÇa maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea "d" do inciso ll do caput do aft. 124 da Lei n" 14.133, de 2021 ;

'16.1.3 Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
supervêniência de disposigÕes legais, com comprovada repercussão sobre os preÇos registrados;

16.1.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de conÍataÇão direta de cláusula de reajustamênto ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021.

16.1.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

16.1.6 No caso da rêpactuaçáo, poderá ser a pedido do anteressâdo, conforme critérios definidos para a

conÍataÇáo.

16.2 Negociação de Preços Registrados

16.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduÇão do preço

registrado.

16.2.3 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÇão de penalidades administrativas.

16.2.4 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificaÇão, para verificar se aceitam reduzir sêus preÇos aos valores de mercado e
náo convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

16.2.5 Se náo obtiver êxito nas negocjaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de rêgistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÇão de contratação mais vanta.iosa.

16.2.6 Na hipótesê de reduçâo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos ôrgãos ê às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociaÇâo com vistas à alteraÇão contratual, observado o disposto no aft. 124
da Lei no 14.133, de 2021.

'16.2.7 Na hipótese de o prêço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será facultado ao íornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir
o compromisso.

'16.2.8 Neste caso, o fornecedor encamanhará, juntamente com o pedido dê alteraÇâo, a documentaÇão
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condiÇôes inicialmente pactuadas

16.2.9 Não hipótese de nâo comprovação da existência de Íato superveniênte que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprrr as
obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10. 1 , sem
prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

16.2.10 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do atem anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaÇão, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
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'16.2.11 Se nâo obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preÇos, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenÇáo da
contratação mais vantajosa.

16.2.12Na hipótese de comprovaçáo da majoraÇão do preço de mercado que inviabilize o preço registrâdo,
conforme previsto no item '16.2.9 e no item 16.2.8, o órgão ou entidade geÍenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

16.2.13 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgâos e às entidadês que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que
avalaem a necessidade de alteraÇâo contratual, obseÍvado o disposto no at1. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

'16.3 Oo ContÍato:

16.3.1 Os preÇos contratados seráo fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze\ meses a partir da data do

orÇamênto estimado.

16.3.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos

físicos realizados a partir do 1" (pÍimeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 120 (décimo segundo)

mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentaçáo da proposta e de acoÍdo com a vigência

do conÍato.

16.3.4 Após a aplicação do reajuste nos têrmos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual

terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 0'l (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

16.3.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14.13312021, mediante

comprovaÇão documental e requerimento expresso do Contratado.

16..3.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de

dados, índices ou tabelas oflciais e/ou outros meios disponÍveis que assegurem o levantamento adequado das

condiçÕes de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneraçáo do

objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

16.3.8 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3.9 Registros que nâo caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples apostila.

dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na ÍoÍma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 -i(

*v
!q'

16.3.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orÇamento

estimado, pela variaÇão do IGP-M (indice Geral de PreÇos do Mercado), tomando-se por base a data da

apresentaÇáo da proposta.

16.3.7 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lel n" 14.133,
de 2021 .
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17 - DA EXEGUçÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO / CONTRÂTO

17.1. A Ata de Registro de Preço, o Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser executado

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

17.2. A exêcuçáo da Ata de Registro de PreÇo, o Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser

acompanhada e fiscalizada por 1(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da AdministraÇáo

especialmênte designados conÍorme requisitos estabelecados no art. '117 da Lei 14.13312021, ou pelos

respectivos substitutos, permitida a contrataÇão de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informaçÕes

pertinentes a essa atribuiÇâo.

17 .2.1. O fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente anotará em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularizaÇão das faltas ou dos defeitos observados.

17.2.2. O fiscal Ata de Registro de PreÇo, o contrato ou outro instrumento equivalente informará a seus

superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situaÇão que demandar decisâo ou

providência que ultrapasse sua competência.

17.2.3. O fiscal Ata de Registro de PreÇo, o contrato ou outro instrumento equivalente será auxiliado pelos

órgáos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administraçâo, que dêverão dirimir dúvidas e

subsidiá-lo com informaÇões relevantes para prevenir riscos na execuÇão contratual.

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçâo durante a prestaçáo do serviço e/ou

Íornecimênto do bem para representá-lo na execuÇáo do contrato.

17.4. O contratado será obrigado a ÍepaÂr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes resultantes de sua

execuçâo ou de materiais nela empregados.

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comêrciais resultantes da execuÇáo do contrato.

17 .6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nâo

transÍerirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podêrá onerar o objeto do contrato

nem restringir a regularizaÇão e o uso das obras e das edificaÇÕes, inclusive perante o registro de imóveis,

ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei 14.13312021.
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17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÇão ou a terceiros em

azáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa Íesponsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante.
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17.6.2. Exclusivamente nas contrataÇÕes de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão

de obra, a AdministraÇâo responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pêlos

encargos trabalhistas se comprovada falha na Ílscalização do cumprimento das obrigaçÕes do contratado.

17.6.3. Nas contratações de serviÇos contínuos com regime de dedicaÇão exclusiva de mão de obra, para

assegurar o cumprimento de obrigaçÕes trabalhistas pelo contratado, a Admlnistraçâo, mediante disposiÇáo

em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:

I - exigir cauÇâo, fiança bancária ou contrataÇão de seguro-garantia com cobertura para verbas

rescisórias inadimplidas;

ll - condicionar o pagamento à comprovaçâo de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas

ao contrato:

lll - eÍetuar o depósito de valores em conta vinculadai

lV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado,

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas

rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execuÇão dos serviços contratados seráo pagos

pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

17.6.4. Os valores depositâdos na conta vinculada a que se refere o inciso lll do § 3" deste artigo sâo

absolutamente impenhoráveis.

17.6.5. O recolhimento das contribuiçôes previdenciárias observará o disposto no art. 3l da Lei no 8.212, de

24 de julho de 1991 .

17.6.6. Na execução do conlrato e sem preluízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado não

poderá subcontratar partes do servrço.

18.,I, DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

18.1. Sáo obrigaÇÕes da contratante:

18.'1.1. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecadas no contratoi

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos

provisoriamente com as especiÍicaçÕes constantes do contrato ê da proposta, para fans de aceitaÇáo e

recebimento definitivo;

18.1 .3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperÍeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para que sêja substituído, reparado ou corrigido;

Rua C, no. 'l í 2, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - I 3.1 15.993/0001-99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com
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18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissáo/servidor

especialmente designado;

18.'1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

18.1.6. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuÇão do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18.2. ES DO CONTRATÂDO

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaÇÕes constantes no instrumento convocatório e deste Termo

de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execuçáo do objeto e, ainda:

18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusulâ correspondente do presente ata/contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto

contratual, com observância aos prazos estipulados.

18.2.2. EÍetuat a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificaÇÕes, prazo e local constantes

no Termo de refêrência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaráo as

indicaçÕes referentes a: marca.

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dê acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto

com avarias ou defeitos:

18.2.5. Comunicar à Contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedê a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,

18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas, todas

as condiÇÕes de habilitação e qualificaÇão exigidas na liôitação;

'18.2.7. lndicar preposto para representá-lá durante a execuçáo do contrato.

18.2.8. Emitir Nota Fiscal corÍespondente à sede ou fllial da empresa que apresentou a documentação na fase

de habilitação.

18.2.9. Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se,

rigorosamente, denÍo dos preceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas correspondentes.

19.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda da PreÍeitura e Secretarias

do Município de MALHADA DOS BOIS.

Rua c, n". l l2, conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE +i
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19.2. O pagamento será realizado no prazo de ate 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédato em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.13312021.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.6. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aôionados os meios

pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

19.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 90 da Medida

Provisória no 1 .047121 , dispensar a apresentaÇão de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo

a comprobâtória de regularidade com a Seguridade Socaal), de forma excepcional e lustificada, no caso de

haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.

19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislaÇão aplicável

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, nâo sofÍerá a retenÇáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20. DAS SANçÕES ADmINiSTRATTVÀS

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado admin istrativamente pelas seguintes infraçoes

| - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interessê coletivo;

Rua C, no. 112, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhâda dos Bois - SE
CNPJ - í3.'í15.993/000í-99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com

19.4.1 . Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertrnentes à contrataÇáo, ou, ainda,

circunstâncaa que ampeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçáo financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o üazo paÊ pagamento iniciar-se-á após a compíovação

da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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lll - dar câusa à inexecuçáo total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado; Vl - nâo

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando convocado dentro do

prazo de valadade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaraçáo ou documenteção falsâ exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a licitaÇâo ou a execuÇão do contratoi

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo

rnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Xl - pratacar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitaÇão;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

20.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infraÇÕes administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanÇôes:

| - advertência;

Il - multa,

lll - impêdimento de licitar e contratar;

lV - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.2.1. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto,

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos quê dela provierem para a Administraçáo Pública;

V - a implantação ou o apêrfêiçoamento dê programa de integridade, conforme normas ê orientaçôes dos

órgãos de controle.

20.2.3. A sanção prevista no inciso ldo item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa

prevista no inciso I do caput do art. 1 55 da Lei 14j3312021 , quando não se justificâr a imposiçâo dê penâlidede

mais grave.

20.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na íorma do contrato, será de 15% (quinzê por

cento) do valor do contrato celebrado ê será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.
\l
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20.2.5. A sanção prevista no inciso lll do item '16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infraÇÕes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. '155 da Lei 14.13312021, quando náo

se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da AdministraÇâo Pública direta ê indireta dâ Prêfeitura Municipal de Malhada dos Bois, pelo prazo de 3 (três)

anos.

20.2.6. A sanÇáo prevista no inciso lV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infraÇões

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, bem como

pelas infraÇÕes administralivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referado artigo que

justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sançáo referida no item 16.2.6, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇáo Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e

observará as seg uintes regras:

- quando aplicada por órgâo do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeato municipal

20.2.8. As sançÕes prevastas nos incisos I, lll e lV do item 16.2. deste termo, poderâo ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaÇÕes cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administraçáo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

20.2.10. A aplicação das sanÇÕes previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇáo

de reparação integral do dano causado à Administraçâo Pública.

20.2.11. Na aplicação da sanÇão prevista no inciso ll do item 16.2. deste termo, sêrá facultada a defesa

do interessado no prazo de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

20.2.12. A aplicaÇão das sançÕes previstas nos incisos lll e lV do item 16.2. requeÍerá a instauraçáo de

processo de responsabilizaÇáo, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de intimaÇão, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

21. DA{$pUGNAçÃO AO ÉDTTAL E',§O pEDlôO DE ESCLARECTUCNTO .r",

21 .1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão públlca, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema

www.licitanet.com.br

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento.iurídico, decidir sobre a impugnaçáo no

prazo de três dias úteis, limitado ao último daa útil anterior à data da abêrtura do certame.

uRua C, no. 112, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - í3.'l 1 5.993/0001-99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com
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21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaÇão do certame

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao prêgoeiro, até tÍês

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edatal,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema DO LICITANET no endereço

elekônico www.licitanet.com.br.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame.

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administraÇáo.

21.10. As respostas às impugnaçÕes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sÍtio v{rywrlicitanet.com. br, sendo de responsabilidade dos licitantes. seu

acompanhamento.

21.11. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas após o respectivo prazo lêgal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante nêo habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

21 .12. A peliçâo de impugnaçáo apresentada por empresa deve ser Írmada por sócio, pessoa designada para

a admanistração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraÇôes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuraçâo pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DA AOESÃO À ln O: neCSmO DE PREçO8

221 Nâo será admitida a adesão à ata de registro de preÇos decorrente desta licitação para qualquer órgáo
ou entidade da AdministraÇão Pública Federal, Estadual e Munacipal.

23. DAS DISPOS|çÔES GERAIS

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêÇa a tealizaçeo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteÍiormente estabelecado, desde que nâo haja comunicaçáo em contrário, pelo Pregoetro.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

Rua C, no. í í 2, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhadâ dos Bois - SE
CNPJ - 13.íí5.993/0001-99 - e-mail: prefêituramalhadâdosbois@gmeil.com
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23.5 A homologaÇáo do resultado desta licitação náo implicará direito à conÍataÇão

23.6 As normas discaplinadoras da licitaçâo seÍão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a seguranÇa da contrataÇáo.

23.7 Os licatantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou

do resultado do processo licitatório.

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de êxpediente na AdministraÇão.

23. I O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.

23.10 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitaÇáo. A falsidade de qualquer documento apresentado ou

a inverdade das anformaçÕes nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante,

ou rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

23.11 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

23.12 Toda a documentaÇáo apresentada neste edital e seus anexos são complementares entresi, de modo

que qualquerdetalhe que se mencione em um documento ê se omita êm outro seráconsiderado especiflcado e

válido;

23.13 O órgão solicatante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para

recebimento das propostas ou para sua abertura;

23.14 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oflcial do Município, bem comoos demals

atos pertinentes a esta licitaÇão, passíveis de divulgaÇão,

23.15 A(s) vencedora(es) desta licitaÇâo deverá(áo), durante a sua execução, manter as condiçôes de

habilitação apresentadas na licitaçáo;

23.16 Os casos omissos seráo resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

23.'17 O MunicÍpio de MALHADA DOS BOIS reserva-se o direito de:

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato

superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocaÇáo, mediante ato êscÍito e

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;

b) Alterar as condiÇôes deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da

legislaÇão, salvo quando tal alteração náo afetar a formulaçáo das mesmas;

c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.

O Município de MALHADA DOS BOIS poderá cancelar a Nota de Empenho que viera ser emit

Rua C, no. 1í2, Conjunto Maria Rosa da Silva - GEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 13.115.993/0001-99 - e-mail: prefeituramelhedadosbois@gmail.com
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23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para flns de habilitação e classificaqão.
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em dêcorrência desta licrtaçáo e rescindir o respectivo contrato, independentemente deinterpelaÇão ju

extrAudicial, ficando assegurado o conÍaditório e o direito de defesa:

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingidapor

execuÇão judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira,

b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualqueÍ órgão

da AdministraÇão Pública;

c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade daadJudicaçáo.

23.19 Em caso de concordata, o contrato poderá sêr mantido, se a contratada oferecer garantias que sejam

consideradas adequadas e suÍicientes para o satisfatório cumprimento dasobrigaçôespor ela assumidas.

23.20 Em caso de divergência entre disposições deste Edital ê de seus anêxos ou demais peÇas que compõem

o prôcesso, prevalecerá as dêste Edital.

23.21 O Edital está disponibilizado, na Íntegra, no endereÇo eletrônico: www.licitanet.com.br, e, também

poderáo ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência da httos;l/moitabonita. se qov. bí/licitacoes .

23.12lnlegrum este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I_ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO IIII _ MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS,

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÁO AS CONDIÇÓES ESTABELECIDAS NO EDITAL E

DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO,

ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7" DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO:

MARIA DE FATIM LDAS DA SILVA

PREGOEIRA

ç+
lt

ou

(
Rua C, no. 112, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE

CNPJ - 1 3.1 1 5.993/0001 -99 - ê-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com

Malhada dos Bois/SE, 02 de Junho de 2026
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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(apenso ao Processo)

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(encaminhamênto obrigatório, imediatamente após a fase de lances)

Razâo Social:
CNPJ:
EndereÇo:
Fone/Fax:
Nome do Representante Legal

PROPOSTA DE PREçOS
Pregão Eletrônico n.o

ITEM

RG e CPF

ITEM ESPECIFICAÇÃO NIARCA OUANTIDADE VALOR
U N ITARIO

VALOR
TOTAL

1. Prazo de validade da proposta náo inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura do
certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos.
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de lances,
estáo incluÍdos todos os custos que se flzerem indaspensáveas ao perfeato fornecimento dos produtos, tais
como: impostos, taxas, transporte, acomodação, sendo de nossa inteira responsabiladade, ainda, os que por
ventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada.
4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de _ dias, contados a partir da solacitaçáo da
Contratante.
5. O valor da proposta é de R$ _, nos termo acima.

MALHADA DOS BOIS-SE, _ de _ de _
Rua C, no. í í 2, Conjunto Merie Rose da Silva . CEP 49.940.000 - Melhada dos Bois - SE

CNPJ - í3.í í5.993/000í-99 - ê-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

(apenso ao Processo)
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(Carimbo e Assinatura do Representantê legal da Empresa)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO

(em papel timbrado da empresa)

Reí.: Pregáo Eletrônico SRP no t20

(razão social da empresa)-, inscrita no CNPJ sob o no

, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos
legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAçÃO exigidos no Editaldo Pregão
Eletrônico SRP no /20 , para sua efetiva participaçâo do referido Certamê.

Local e data

Assinatura e carimbo do repre-ênlãnIê

ANEXO V. DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES

(êm papel timbrado da empresa)

Ref. Pregáo Eletrônico SRP no t?a

(razãoSocialdaempresa)-,inscritanoCNPJsobono
, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de í I (dezoito) anosem trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiÇão de aprendiz, a partir de q uatoze
anos; (RedaÇao dáda pela Êmenda Constitucional n' ?0, de:1998), acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de
outubro de 1999, com alteraçÕes posteriores

Local e data

Rua C, no. 1 '12, Conjunto MâÍie Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 13.115.993/0001-99 -e-mail: prefeituramelhâdadosbois@gmail.com
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RG n"
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Assinatura e carimbo do representante
legalCPF n"

RG n"

ANEXO VI -

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR NO í2312006
(Modelo)

pnecÃo ELETRÔNtco N'_/202x

Por este instrumento, a empresa ou o(a)
comendereço a , inscrita no CNPJ sob o
n'

, por intêrmédio dê seu representante legal o(a) Sr. (a)

ldentidade no

portado(a) da Carteira de
do CPF no

:5f :li3;":"á: H:,:: :Jffi :i""l?i,i?f#
legais para usufruir do tratamento favorecido e diferenciado estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123106, e suas posteriores alteraçôes, sendo na presente data considerada:
MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3o da Lei Complemêntar n' 12312006 e postenores
alteraçÕes; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar
12312006e posteriores alteraçÕes, Equiparada.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedaçÕes constantes do parágrafo 4", do artigo 3",
da Lei Complemenlat no 12312006 e posteriores alteraÇÕes, e ciente que a declaração falsa de
enquadramento como Microempresa (IrE) e Empresa de Pequeno Porte(EPP) para beneficiaÊse do
tratamento diferenciado, incorrerá em infraçáo penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 155
da Lei n0 14.133121, sem prejuízo das demais penalidades civeis, criminais e administrativa cabiveis.

Local e data.(Representante legal)

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO /202X

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADA DOS BOIS, inscrita no CNPJ sob n" 13.115.993/0001 - 99,

localizada na RUA C N" 112, CONJUNTO MARIA ROSA DA SILVA CEP:49.940-000, doravante denominado
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato, representado pelo seu Gestor, o JOSE FABIO NUNES LIMA, casado, maior,
portador do CPF N" XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado no Município de MALHADA DOS BOIS,

considerando o julgamento da licitaçâo na modalidade de pregáo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS n' .......1202..., publicada no ...... de .....1.....1202....., processo administrativo n.o ........, RESOLVE
registrar os preÇos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍlcada(s) nesta ATA, de acordo com a classiflcaçáo poÍ
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) Õotada(s), atendendo as condiÇões previstas no Edital de IicitaÇão ou

Aviso da ContrataÇáo Direta, sujeitando-se as partês às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, no Decreto n.' 11.462, de 3'1 de março de 2023, e em conformidade com as disposiçÕes a seguir

Rua C, no. 'l 12, Coniunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhâda dos Bois - SE
CNPJ - 13.1t5.993/000í-99 -e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com

e

§N



FLM

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADA DOS BOIS

Ácr.:_L

1. DOOBJETO

2. Registro de Preço paÍa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

3. Dos pREços, EspEctFtcAçóEs E Glt ANTtrATtvos

3.1. O prêço registrado, as especificaçoes do objeto. as quantidades mínimas e máximas de cada tem.
Íornecedo(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor

Razão social:

CNPJ/MF:

Endêreço:

Contato:

representante)

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO QUANT UN
D

Val
oÍ

Uni
t.

ValorTotal

01

02

03

4. ORGÃO(S} GERENCIADOR E PARTEIPANTE{S}

4.1 . O órgáo gerenciador será a Prefeitura [.4unicipal de l/ALHADA DOS BOIS/SE

4.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas pafticipantes do registro de preços:

Item no Órgãos Pafticipantes Unidade Quantidade

5. DA ADESÃO À NTI DE REGISTRO DE PREçOS

5.1 . Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçáo para qualquer órgão
ou entidade da Adrn nistração Pública Federal Estadua e l\4unicipa.

Vedação a acréscimo dê quantitativos

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preÇos

Í!Wi;
*ç

g'
. t!:- 3: -ri

l ij

Rua C, no. 112, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940-000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 13.'l '15.993/000'l -99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com õ.
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6. VAUDADE, FORüALtrÂçÂO OA ATA DE REGI§TRO DE.PREçO§ E CADASTRO RESERVA

6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preÇos será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual perÍodo, desde que comprovado o preço vantajoso, em confoÍmidade com o art. 84 da Lei 14.13312021.

6.1 .1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a prevlsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

6.1.2. Na formalização do conÍato ou do insÍumento substituto deverá haver a indicaçáo da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos

6.2. A contrataçáo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgáo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preÇos.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei n" 14.133, de 2021.

6.4. npOs a homologação da licitação ou da contratâção direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiÇÕes para formalização da ata de registro de preÇos:

6.4.1 Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e

se obrigar nos limites dela,

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviÇos com prêÇos iguais aos do adjudicatário, observada a

classificaçâo da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

ô.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos foÍnecedores
registrados na ata.

6.5. O registro a que se refere o item 5 4.2 tem por obJêtivo a formaçâo de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preÇo do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.7. A habilitaÇáo dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se refêre o item O somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescêntes, nas seguintes hipóteses:

ô.7.1 . Quando o licitantê vencedor náo assinar a ata de rêgistro dê preços, no prazo e nas condiçÕes
estabelecidos no edital; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
pÍevistas no atem 10.

6.8. O preço ÍegistÍado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Sítio Oficial do
Municipio e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.9. npOs a homologaÇáo da licitação ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contrataçáo direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

Rua C, no. í í2, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE
CNPJ - 1 3.'l 'í 5.993/0001 -99 -ê-mail: prefeituramalhadedosbois@gmail.com
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e nas condiçÕes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataÇão direta, sob pena de decair o
direito, sem prquízo das sanÇôes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediantê solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administraçâo.

6.10. R ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de PreÇos.

6.1 1 . Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôês estabelecidos
no edital ou no aviso de contrataÇão, e observado o disposto no item 6.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à AdminastraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificaçáo, paz tazé)o em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

6.12. tta hipótese de nenhum dos licitantes que Íata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Admanistração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do

aviso de contratação direta, podeÍà:

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem reduÇão, observada a ordem de classaficação, com vistas à obtençáo de preço

melhor, mesmo que acama do preÇo do ad.iudicatário; ou

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornêcedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçáo.

6.1 3. A existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiÇÕes

estabelecidas. mas não obrigará a AdministraÇáo a contratar facultada a rcalizaçào de licitaçâo específica
para a aquisição pretendida, desde que devadamente justificada.

7. ALTERAçÃO OIJ ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

7.1 . Os preços registrados poderâo sêr alterados ou atualizados em decorrôncia de eventual redução dos
preÇos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas segu intes situaçÕês:

7 .1 .1 . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncape ou em decorrência de fatos imprevjsiveis ou
previsÍveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea "d" do inciso ll do caput do aÍ1. 124 da Lei n''14.133, de 2021;

7 .1 .2. Em caso de criação, alteraçáo ou extinÇâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniênÕia de disposiçoes legais, com comprovada repercussáo sobre os preços registrados,

7.1.3. Na hipótese de prevasáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice previstos para a
contrataçâo:

No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

s. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS

8.1.rua nipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preÇo

registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sêrá
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
admrnrstratrvas -l\

Rua C, no. í12, Coniunto Maria Rosa da Silvã - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE \-l

CNPJ - 1 3.1 1 5.993/000'l -99 - e-mail: prefeituramalhadadosbois@gmail.com
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8.1.2. Na hipótese pÍevista no item anterior, o gêrencaador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaÇÕes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
câncelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataÇão
mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redugão do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgáos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorÍentes da ata de registro de preÇos para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaÇão com vistas à alteraÇão contratual, observado
o disposto no ari.. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8.2. Na hipOtese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não poder

cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será Íacultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçâo, a
documentaÇão comprobatória ou a planilha de custos que demonstÍe a inviabilidade do preço registrado
em relaÇâo às condiçÕes inicialmente pactuadas.

8.2.2. Não hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou êntidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigaÇões estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1,

sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

8.2.4. Se nâo obtaver êxito nas negociaÇôes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contrataçáo mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item'16.2.7 e no item 16.2.8, o órgáo ou entidade gerenciadora alualizará
o preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a efetiva alteraçâo do preço registrado.
para que avaliem a necessidade de alteraÇâo contratual, observado o disposto no at1. 124 da Lei no

14.133, de 2021 .

9. REUANEJATENTO DAS QUÂNTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preÇos poderão

ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes e náo
participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante, ou

9.2.2. De órgâo ou entidade participantê para órgão ou entidade não participante

9.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretendê contratar será
considerado particapante para efeito do remanejamento.
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9.4.Na hipótese de remanejamento de óÍgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo
participante, sêráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n'11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autotizat o remane,amento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgáo ou pela entidade participante, desde que haja prévra
anuência do órgáo ou da entidade que sofÍêr feduçáo dos quantitativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
lvlunicÍpios distintos. caberá ao fornecedor beneÍiciário da ata de regjstro de preços. observadas as
condiÇÕes nêla estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

9.7. Na nipótese da compra centralizada, não havendo indicaçâo pelo órgão ou pela entidade gerenciadora.
dos quantitativos dos participantes da compra centraljzada, nos termos do item 9.3, a distribuição das
quantidades para a execuÇâo descentralizada será por meio do remanejamento.

í0.CANGE|-AHENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E tXI9 PREçOS REGISTRADOS

10.1. O regjstro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

10 .1.'1. Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços. sem motivo justiflcado,

10.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
AdministraÇão sem justificativa (azoá\ el,

1 0.1 .3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na h ipótesê prevista no aí.tgo 27 . § 2o. do Decreto
n" 11 .462, de 2023, ou

10.1.4. Sofrer sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. í56 da Lei no 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preÇos, poderá o órgâo ou a entidade gerenciadora podêrá, mediante decisâo Íundamentada, decidir pela

manutençáo do registro dê preços, vedadas contrataçôes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanÇão.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.'1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entrdade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla
defesa.

'10.3. Na hipótese de cancelamento do Íegistro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços rêgistrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preÇos, total ou paícialmente, nâs seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justiÍicadas:

10.4.1. Pot êzeo de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou força maior; ou

10.4.3. Se nâo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preÇo registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto no

1 1 .462 , de 2023 .
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11.1.1 . As sanÇÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido in.,ustificadamente após terem assinado a ata.

11.2. E da competência do gerenciador a aplicaÇão das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de pÍeço (art. 7", inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataÇÕes dos órgáos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8", inc. lX, do Decreto
n' 1 1 .462 . de 2023) .

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraÇão dê procedimênto para cancelamento
do registro do foÍnecedor.

12.1 . As condiÇÕes gerais de execuÇáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administraçáo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôês do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

12.2. As partes conÍatantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de CEDRO DE SÃo JoÃo,
Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirêm na execução
do presente Fornecimento, com renúncia expressa por qualquer

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinadã pêlas partes na presenÇa de 02 (duas) testemunhas.

MALHADA DOS BOIS/SE XX de xxxx 202X

MUNICíPIO DE MALHADA DOS BOIS

ORGÃO GERENCIADOR

Prêíeito Municipal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

EMPRESA VENCEDORA

SÓcIo ADMINISTRADoR

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

O MUNICíPIO DE MALHADA DOS BOIS, por intermédio de sua PREFEITURA, pessoa O MUNIC|PIO DE
MALHADA DOS BOIS, pessoa jurÍdica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n'Xrc(X»(rc(XXXX,
sediada à XXXXXXXXXXXXXXXX, nesta cidade de MALHADA DOS BOIS/SE, doravante denominada
CONTRATANTE, nes
portador do CPF no

te ato represêntado pela Gestora, O Sr XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casada,
residente e domiciliado na sede deste Município, e a

Rua C, no. í í2, Conjunto Mârie Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois . SE
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ato representada poI
e domicaliado na Rua

registrado no C.P.F n.o

inscrita no CNPJ n" , com sede na Rua

QUANTIDADE VALOR
UNIT

-, 

neste
e RG n.' _, residente

, doravante denominada CONTRATADA, em observência às
disposiçÕes da Lei n" 14.133, de lodeabril de2021, demais legislação aplacável, resolvem celebraro presente
Termo de Contrato, decorrente da Pregão Elefuonica, / , mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
enunciadas.

CúUSULâ PRII,EIRA * FUIIDAi,ENTo LEGÀL
1.1. O presente contrato fundamenta-sê no Art. _da Lei N." 14.133/2021 e rege-se pelas disposiÇÕes
constantes no artigo n.o 92 do referido Diploma Legal (Lei de Licitações e Contratos AdministÍativos) e

vincula-se ao Processo de Pregaia Eleúanco n" XX/202X.

GúUSULA SEGUNDA - oO @JETO
2.'l Registro de PreÇo para eventual contrataÇão de empresa especializada no fornecimento de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atender as necessidades do [4unicípio de N4ALHADA DOS BOIS/SE.

VALOR
TOTAL

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitaçãoi
c) A Proposta do contratado,
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

ctÁu§üiâ,TERcEIRA-vlc&{ehEALIEMçÕÉ§l]êoNTRAT]uÂls'l]]:]]ll]l
3.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de ..... ............... contados do(a) ... ... ., podendo
ser prorrogado de acordo com as disposiçóes constantes no art 105 e 106 da Lei n" 14.13312021.
3.2. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, para melhor adequaçáo da necessidade da
Secretaria Municipal da_, observando as dlsposiÇÕes do atligo '124 da Lei n." 14.13312021.
3.3. A CONTRATADA será convocada, formalmente para assinar o instrumento contratual, devendo ser
assinado poÍ seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse
efeito. o prazo de 05 (cinco) dias úteis.
3.4. O prazo de convocaÇâo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
prestadora de serviÇos, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria
Municipal da
3.5. Na assinatura do instrumento contratual e/ou retirada da nota de empenho de despesa ê quando da
rcalizaçào do pagamento, poderão ser exigidas a apresentação das certidões atualizadas e a comprovaçáo
das condiçôes de habilitação consignadas na Lei n.o 14.13312021, as quais devêrâo ser mantidas pela
contratada durante a vigência do instrumento contratual.
3.6. Toda prorrogaÇão de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o contrato e mediante termo aditivo.

CLÁUSUIá QUÂRTÂ - TODEL,OS DE EXEGUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS (AÍt. 92, IV, VII E XVIII)
4.1. O regime de execuÇão contÍatual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condiçóes
de conclusáo, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no Têrmo de Referência, anexo a este
Contrato.

cúust LÀ aUNTA- PAGAIaE§TO E REÂJUSTE (art. 02, V e Yl,
5.1. O valor da contrataçáo e de R$ .......... (.....).
5.2. No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da execuÇão
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, Íabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
5.3. O prazo para pagamento ao contratado ê demais condaçóes a ele referentês encontram-se deÍinidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
5.4. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irÍeajustáveis
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cúusuLA sExrA * DoTÀÇÁo oRçAMENTÁR|A (an.92, vil)
6.1. O pagamento decorrente deste contrato será empenhado pe o recurso da dotaÇão orçamentária abaixo
especificada

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

6.2. A dotação relatlva aos exercícios financeiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei
OrÇamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusulA sÉnrA - DAs RETENçÕES

7.í. Do valor globâl contrâtado para o fornecimento serão retidos os impostos devidos de acordo com as
legislaÇÕes vigentes

clÁusulÂ otTAvA - oBRIGAçÕES DO CONTRATÂIIITÊ e CONTRATADO (art. 92, x, Xr e XrV)

8,1 DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

8.1 .1 . Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no contrato;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos
provisoriamente com as especificaÇÕes constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitaçáo e
recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido,

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, âtravés de comissão/servidor
especialmente designado;

8.1 .5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecamento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

8.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaÇões constantes no instrumento convocatório e deste Termo
de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.2.1. ExecutaÍ devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente ata/contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observânc,a aos prazos estipulados.

8.2.2. EletuaÍ a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçôes, prazo e local constantes
no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaráo as
indicaçÕes referentes a. matca.

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.2.4. Substituir, reparar ou corflgrr, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto
com avarias ou defeitos,

8.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com a devida comprovação,

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas
as condaçÕes de habilitação e qualificaÇáo exigidas na licitaÇão,
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8.27 lndicar preposto para representá-lá durante a execuÇâo do contrato

8.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentaÇáo na fase
de habilitação.

8.2.9. Executar todas as obrigaÇÕes assumidas com observáncia a melhor técnicas vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legâis, normas e especificaÇóes técnicas correspondentes

8.3. É EXPRESSAMENTE VEDADA À EMPRESA PRoPoNENTE:
a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da administraçáo direta e indireta da Prefeitura
l\4unicipal de NIALHADA DOS BOIS/SE, para execuçâo do contrato decorrente deste Pregáo;
b) A veiculação de publicidade acerca da ata ou contrato dela decoÍrente, salvo se houver prévia autorização
da Sêcrêtaria Municipal de administração;
c) A subcontratação parcial do objeto da licitação, ou associação da empresa proponente com outrem sem
permissão e aprovação, por escrito, da Secretaria Municipal de AdministÍação;
c.1) A subcontrataçáo total do objeto, ou a sua cessão ou transferência total a outrem, sendo possível a

subcontrataÇáo parcial nos termos descratos no item anterior;
d) A inadimplência da Empresa Proponente, com rêferência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à administraÇão da Secretaria Municipal de AdministÍação,
nem poderá onerar o objeto desta contrataçâo, razáo pela qual a Empresa Proponente renuncia
expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria Municipal de
AdministraÇão.

8.4 COMPETENCIAS DO ORGÀO PARTICIPANTE:
8.4.'l Na execução do obieto, obriga-se o Órgão Participante:

a) Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alteraçÕes, para o correto
cumprimento de suas disposiÇões;
b) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do ora
pactuado, em relação às suas próprias contrataçóes, informando as ocoÍrências ao Orgão Gerenciador;
c) lndicar os locais e horários em que deveráo ser prestados os fornecimentos;
d) EfetuaÍ os pagamentos devidos nas condiÇóes estabelecidas neste termo.

cúusuLA NoNA - oBRisÂsÕE§pêRnNE}fÍEs À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser írmado. a partir da apresentaçâo da proposta no procêdimento de contratação, independentemente de
declaraçâo ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as flnalidades que justiflcaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A AdministraÇáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente
enquanto náo prescritas essas obrigaçÕes.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus emprêgados sobre os deveres, requisitos e responsabiladades
decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigiÍ de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para afeíir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atendeÍ prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O ContÍatado deverá prestar, no prazo íixado pelo Contratante, prorrogável .iustificadamente, quarsquer
informaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado
9.10. Bancos de dados formados a partir de contÍatos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conÍolado. com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidêde,
para efeito de responsabilizaÇão, em caso de eventuais omassóes, desvios ou abusos. 

.. \
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9.í0.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinêntes ao tratamento dê dados pêssoais,
quando indicado pela autoridade compêtentê, em especial a ANPD por meao de opiniÕes técnicas ou
recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

cút ltulA DEctHA - TNFRAçóE8 E sÂilçÕEs ADHtilrsrRATtvAs hú 92, xM
10.1. Comete infraÇão adminisÍativa, nos termos da Lei n" 14.í 33, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos
serviços públacos ou ao interesse coletivoi
c) der causa à anexecução total do conÍato,
d) deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame,
e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justjÍicado,
f) não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÇão exigida para a contrataçáo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado;
h) apresentar declaraÇão ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato,
i) fraudar a conÍataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer naturezai
k) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de '1o de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas inÍrações adminisÍativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o ConÍatado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando pratjcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sêmpre que náo se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156,

§4", da Lei),
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h, i, j, k e ldo subatem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei);
d) Multa:
('l) moratóraa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o
limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total do objeto;
10.3. A aplicação das sanÇÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótesê alguma, a obrigaçáo de
reparaçáo
integral do dano causado à Contratante, (art 156, §9o)
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, (art.
156, §7")
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado
da data de sua intimaÇão, (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmênte
devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou seÍá cobrada judicialmente; (art. 156, §8").
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade
competente.
10.5. A aplicaçâo das sanÇÕes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021. parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade
para licitar ou contratar.
'10.6. Na aplicação das sanÇões seráo considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; ..^

Rua C, no. í í 2, Conjunto Maria Rosa da Silva - CEP 49.940.000 - Malhada dos Bois - SE :'
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e orientaçÕes dos órgáos
de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n" 14. 1 33, de 2021 , ou em outras leis de licitaçôes
e contratos da AdmlnistraÇão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autorjdade competente definidos na referida Lei; (art. '159) 

.

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇáo, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relaÇão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceas) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
Í0.10. As sanÇôes de impedimento de licitar ê contratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉC]HÂ.PRIíIIEIRA : EXNNçÃO Cq{TRâÍUAL (Eít. 02, XIX)
11.í. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estapulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou náo as obrigaÇóes de ambas as partes contraentes
1'1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
flxado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC. bem como âmigavelmente. assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
11.2.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou modificaÇão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisâo se
não Íestringir sua capacidade de concluir o contrato.
1'|.2.2.1. Se a operaÇão implicar mudanÇa da pessoa JurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
pata
alteraÇáo subjetiva
11.3. O termo de rescisão, sempíe que possivel, será precedido:
'1í.3.í. Balanço dos eventos contÍatuais lá cumpridos ou parôialmente cumpridos,
1 1.3.2. RelaÇão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 1.3.3. lndenizaçoes e multas.

cLÁusul:Â DÉcii{rt:§EcgNDÀ:: cÀ§o§'ifit§§os iâÍt. 921' 1ri1 r'l'' :':"' rrii: : ,,rri ':ri:

'13.í. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei n'
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsid iariamente, segundo as disposiÇoes contidas na
Lei n" 8 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

cúUsULÀ oÉc|mA TERCEIRÀ- ALTERAçÔES
13.'1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021

CúUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃo
15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste rnstrumento nos termos e condiçÕes
previstas na Lei no 14 133121

CúUSULA DÉC]MASEXTA. DO FORO :I' .,,'
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13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'13.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado êntre as partes contÍatantes poderáo exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
'13.4. Registros que não caÍacletizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n" 14.133, de 2021
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16.1. Fica eleito o foro da cidade de CEDRO DE SÃO JOÃO/SE, com a exclusão de qualquer outro por mais
prlvilegiado que o seja, para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que náo
possam ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art. 92, §1" da Lei n" 14.133121.

E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 (Três) vias de igual teor, para
que possa surtir os efeitos jurídicos.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeíto de MALHADA DOS BOIS/SE
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Empresa
Contratada
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N


